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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

18108.002484/2007-73

Voluntario
2302-002.509 — 3" Camara /2" Turma Ordinaria
16 de maio de 2013
Remuneracao de Segurados: Parcelas Descontadas dos Segurados
MIL GREEN VERDURAS E LEGUMES HIGIENIZADAS LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/02/2003 a 31/12/2003

E OBRIGATORIO O RECOLHIMENTO DA CONTRIBUICAQ RETIDA
DA REMUNERACAO DO SEGURADO. APROPRIACAO INDEBITA.

As empresas sdo obrigadas a arrecadar e recolher as contribui¢cdes dos
segurados empregados, descontando-as da respectiva remuneragao.

Recurso Voluntario Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros da Segunda Turma Ordinéria da Terceira Camara da

Segunda Secdo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos,
em negar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e voto que integram o presente

julgado.

Liege Lacroix Thomasi — Relatora e Presidente Substituta

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix

Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Andre Luiz Marsico Lombardi , Leonardo
Henrique Pires Lopes, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Fébio Pallaretti Calcini.



  18108.002484/2007-73  2302-002.509 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 16/05/2013 Remuneração de Segurados: Parcelas Descontadas dos Segurados MIL GREEN VERDURAS E LEGUMES HIGIENIZADAS LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Liege Lacroix Thomasi  2.0.4 23020025092013CARF2302ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
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 É OBRIGATÓRIO O RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO RETIDA DA REMUNERAÇÃO DO SEGURADO. APROPRIAÇAO INDÉBITA.
 As empresas são obrigadas a arrecadar e recolher as contribuições dos segurados empregados, descontando-as da respectiva remuneração.
 Recurso Voluntário Negado
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros da Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Segunda Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. 
 Liege Lacroix Thomasi � Relatora e Presidente Substituta
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liege Lacroix Thomasi (Presidente), Arlindo da Costa e Silva, Andre Luiz Marsico Lombardi , Leonardo Henrique Pires Lopes, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Fábio Pallaretti Calcini.
 
  A presente Notificação Fiscal de Lançamento de Débito foi lavrada em 18/12/2007 e cientificada ao sujeito passivo em 20/12/2007, sendo referente às contribuições previdenciárias relativas à parte dos segurados, incidentes sobre a sua remuneração no período de 01/2003 a 12/2003.
Após a impugnação, Acórdão de fls. 31/37, julgou o lançamento procedente.
Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntário, onde alega que para viabilizar o pagamento se faz necessária a concessão de parcelamento, já que não tem possibilidade de quitar o débito diretamente. Requer a inclusão no sistema de parcelamento e a autorização para o pagamneto da primeira parcela, bem como a suspensão da autuação em razão do parcelamento pleiteado.
É o relatório.

 Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora
Cumprido o requisito de admissibilidade, frente à tempestividade, conheço do recurso e passo ao seu exame.
O lançamento do débito relativo à cota do segurado empregadofoi realizado com base em documentação da própria recorrente, suas folhas de pagamento e informações prestadas pela mesma em GFIP- Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social. 
Conforme dispõe o art. 225, § 1º do RPS, aprovado pelo Decreto n ° 3.048/1999, abaixo transcrito, os dados informados em GFIP constituem termo de confissão de dívida quando não recolhidos os valores nela declarados.
Art.225. A empresa é também obrigada a:
(...)
IV - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária e outras informações de interesse daquele Instituto;
(...)
§ 1º As informações prestadas na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social servirão como base de cálculo das contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social, comporão a base de dados para fins de cálculo e concessão dos benefícios previdenciários, bem como constituir-se-ão em termo de confissão de dívida, na hipótese do não-recolhimento.
O relatório fiscal traz explicitamente que a notificação se refere às contribuições previdenciárias que foram descontadas dos segurados empregados cujos recolhimentos não foram comprovados.
Assim, não merece reparo o lançamento, já que por expressa determinação legal, a empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados empregados a seu serviço, descontando-as da respectiva remuneração e recolher o produto arrecadado no dia 2 do mês seguinte ao da competência (art. 30, inciso I, letras �a� e �b� da Lei n.º 8.212/91), sendo que o crédito também tem suporte no artigo 20 da Lei n.º 8.212/91, que trata da contribuição dos segurados empregados.
Ademais a recorrente não se insurgiu quanto ao mérito da notificação, devendo ser observado o disposto no art. 17 do Decreto n º 70.235 de 1972, onde somente será conhecida a matéria expressamente impugnada:
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
Quanto à solicitação de parcelamento, informo à recorrente que não é da competência deste Colegiado a concessão de parcelamento de débitos,cujas informações e possibilidades devem ser buscadas junto ao competente setor da Receita Federal do Brasil na jurisdição do sujeito passivo.
Por todo o exposto,
Voto por negar provimento ao recurso. 
Liege Lacroix Thomasi - Relatora 
 




Relatorio

A presente Notificagdo Fiscal de Lancamento de Débito foi lavrada em
18/12/2007 e cientificada ao sujeito passivo em 20/12/2007, sendo referente as contribuicdes
previdencidrias relativas a parte dos segurados, incidentes sobre a sua remuneragdo no periodo
de 01/2003 a 12/2003.

Apos a impugnagao, Acordao de fls. 31/37, julgou o langamento procedente.

Inconformado, o contribuinte apresentou recurso voluntario, onde alega que
para viabilizar o pagamento se faz necessaria a concessao de parcelamento, j& que ndo tem
possibilidade de quitar o débito diretamente. Requer a inclusdo no sistema de parcelamento e a
autorizagdo para o pagamneto da primeira parcela, bem como a suspensdao da autuacao em
razao do parcelamento pleiteado.

E o relatério.
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Voto

Conselheira Liege Lacroix Thomasi, Relatora

Cumprido o requisito de admissibilidade, frente a tempestividade, conhego do
Tecurso € passo ao seu exame.

O lancamento do débito relativo a cota do segurado empregadofoi realizado
com base em documentagdo da propria recorrente, suas folhas de pagamento e informagdes
prestadas pela mesma em GFIP- Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia
Social.

Conforme dispoe o art. 225, § 1° do RPS, aprovado pelo Decreto n °
3.048/1999, abaixo transcrito, os dados informados em GFIP constituem termo de confissdo de
divida quando nao recolhidos os valores nela declarados.

Art.225. A empresa é também obrigada a:

()

1V - informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro
Social, por intermédio da Guia de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servico e Informagoes a Previdéncia
Social, na forma por ele estabelecida, dados cadastrais, todos os
fatos geradores de contribuicdo previdenciaria e outras
informagoes de interesse daquele Instituto;

()

$ 1° As informagoes prestadas na Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e Informagoes a
Previdéncia Social servirdo como base de cdlculo das
contribui¢oes arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro
Social, compordo a base de dados para fins de cadlculo e
concessdo dos beneficios previdenciarios, bem como constituir-
se-do em termo de confissdo de divida, na hipotese do ndo-
recolhimento.

O relatorio fiscal traz explicitamente que a notificagdo se refere as
contribui¢cdes previdenciarias que foram descontadas dos segurados empregados cujos
recolhimentos nao foram comprovados.

Assim, ndo merece reparo o langamento, ja que por expressa determinagao
legal, a empresa ¢ obrigada a arrecadar as contribuigdes dos segurados empregados a seu
servigo, descontando-as da respectiva remuneragao e recolher o produto arrecadado no dia 2 do
més seguinte ao da competéncia (art. 30, inciso I, letras “a” e “b” da Lei n.° 8.212/91), sendo
que o crédito também tem suporte no artigo 20 da Lei n.° 8.212/91, que trata da contribui¢do
dos segurados empregados.



Ademais a recorrente ndo se insurgiu quanto ao mérito da notificagdo,
devendo ser observado o disposto no art. 17 do Decreto n © 70.235 de 1972, onde somente sera
conhecida a matéria expressamente impugnada:

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redagdo

dada pela Lei n° 9.532, de 1997)

Quanto a solicitagdo de parcelamento, informo a recorrente que ndo ¢ da
competéncia deste Colegiado a concessdo de parcelamento de débitos,cujas informacdes e
possibilidades devem ser buscadas junto ao competente setor da Receita Federal do Brasil na
jurisdi¢ao do sujcito passivo.

Por todo o exposto,
Voto por negar provimento ao recurso.

Liege Lacroix Thomasi - Relatora



